
UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA

ATA DA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

Aos vinte e quatro dias do mês de maio de dois mil e vinte e três, às catorze horas e vinte minutos, no
Campus da Liberdade, em Redenção/CE, mediante prévia convocação, realizou-se a 7ª sessão ordinária
do Conselho Administrativo, sob a Presidência da Senhora Vice-Reitora, Cláudia Ramos Carioca, e com a
presença dos seguintes Conselheiros:  Thiago Moura de Araújo  (Pró-Reitor  de Graduação);  Carlos
Henrique Lopes Pinheiro  (Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação);  Jonh Wesley Lopes da Silva (Pró-
Reitor de Administração e Infraestrutura); Segone Ndangalila Cossa  (Pró-Reitor de Políticas Afirmativas e
Estudantis);  Antônio Célio Ferreira dos Santos (Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e
Finanças); Daniel Freire de Sousa (Diretor Interino do Instituto de Ciências da Saúde); Lucas Nunes da Luz
(Diretor do Instituto de Desenvolvimento Rural); Vandilberto Pereira Pinto  (Vice-Diretor do Instituto de
Engenharias e Desenvolvimento Sustentável);  Luma Nogueira de Andrade  (Diretora do Instituto de
Humanidades);  Monalisa Valente Ferreira (Diretora Interina do Instituto de Linguagens e
Literaturas);  José Weyne de Freitas Sousa (Diretor do Instituto de Ciências Sociais Aplicadas);  Pedro
Acosta Leyva  (Diretor do Instituto de Humanidades e Letras do Campus dos Malês), presente por
videoconferência; Antônio Carlos da Silva Barros (Diretor do Instituto de Educação a Distância); Mirian
Sumica Carneiro Reis (Diretora do Campus dos Malês), presente por videoconferência;  Gleydson
Rodrigues Santos (Diretor do Sistema de Bibliotecas da Unilab);  Rutte Tavares Cardoso Andrade
(Coordenadora do Centro de Estudos Africana), presente por videoconferência; Antônio Adriano Semião
Nascimento (Superintendente de Gestão de Pessoas); Giancarlo Cardoso Vecchia (Diretor de Tecnologia
da Informação); Paulo Fernando Carneiro Freitas (representante dos Servidores Técnico-Administrativos
em Educação), presente por videoconferência. Ausências justificadas: Roque do Nascimento Albuquerque
(Reitor);   Claudilene Maria da Silva (Coordenadora do Núcleo de Estudos Africanos, Afro-Brasileiros e
Indígenas);  Vera Regina Rodrigues da Silva (Coordenadora do Centro de Estudos Interdisciplinares
Africanos e das Diásporas); Rodolfo Pereira da Silva e Antônio Carlos Garcia de Oliveira, representantes
dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação. Conselheiros(as) ausentes: Geranilde Costa e Silva
(Pró-Reitora  de Extensão, Arte e Cultura);  Artemisa Odila Candé Monteiro (Pró-Reitora de Relações
Institucionais e Internacionais);  Jober Fernando Sobczak (Diretor do Instituto de Ciências Exatas e da
Natureza); Eliane  Costa Santos (Vice-Coordenadora do Centro de Estudos Interdisciplinares Africanos e
das Diásporas).  Encontram-se vagos: três  assentos para a representação dos servidores técnico-
administrativos em educação e cinco assentos para a representação da discente. I. ABERTURA DOS
TRABALHOS. Havendo quórum regulamentar, a  Senhora Presidente cumprimentou os presentes e
declarou aberta a sessão. A seguir, desejou boas-vindas aos novos Conselheiros do Conselho
Administrativo (Conad), a saber:  Rutte Tavares Cardoso Andrade e Juliana Barreto Farias,
respectivamente, Coordenadora e Vice-Coordenadora do Centro de Estudos Africana; Marcos Moraes da
Silva (titular) e Paulo Fernando Carneiro Freitas (suplente), Rodolfo Pereira da Silva (titular) e Antônio
Carlos Garcia de Oliveira (suplente), representantes dos Servidores Técnico-Administrativos em Educação;
Segone Ndangalila Cossa, Pró-Reitor de Políticas Afirmativas e Estudantis; Daniel Freire de Sousa, Diretor
Interino do Instituto de Ciências da Saúde; Monalisa Valente Ferreira, Diretora Interina do Instituto de
Linguagens e Literaturas; e agradeceu  as contribuições dos Conselheiros que desde a última
sessão  findaram seus mandatos no Conad. Na sequência, submeteu à apreciação do Plenário a
participação dos seguintes servidores na sessão,  com direito a voz, mas não a voto:  Vinicius Alves
Moraes, titular da Secretaria de Comunicação Institucional; e Adriana Gonçalves, titular da Secretaria de
Governança, Integridade e Transparência.  A participação dos convidados foi aprovada  por
unanimidade.  II. APROVAÇÃO DE ATA.  A  Senhora Presidente, após informar que fora  enviada
previamente aos Conselheiros a ata da 6ª sessão ordinária do Conad, submeteu-a à discussão. Não
havendo manifestação, e com a anuência do Plenário, colocou o documento em votação, o qual foi



aprovado pela maioria dos presentes, registrando-se duas abstenções.  III. ORDEM DO DIA.
1.  Homologação da Resolução  ad referendum  Conad/Unilab nº 15, de 25 de maio de 2022, que
estabelece  a reabertura da  gratuidade  na emissão da segunda via do cartão do Restaurante
Universitário para estudantes de graduação e pós-graduação, no âmbito do Campus  dos Malês
da  Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). Processo
nº 23804.000860/2022-15. Relatoria: Antônio Carlos da Silva Barros. A Senhora Presidente apresentou a
matéria ao Plenário e passou a palavra ao Relator, que apresentou seu Parecer, o qual foi favorável
à Homologação da Resolução ad referendum Conad/Unilab nº 15, de 25 de maio de 2022. Não havendo
manifestações, e com a anuência do Plenário, a  Presidente colocou a matéria em votação, a qual foi
aprovada por unanimidade. 2. Homologação da Resolução ad referendum Conad/Unilab nº 16, de 11 de
outubro de 2022, que institui a Política de Saúde, Segurança e Qualidade de Vida do(a) Servidor(a) da
Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab).  Processo
nº  23282.004529/2021-11. Relatoria:  Antonio Célio Ferreira dos Santos.  A  Senhora Presidente
apresentou a matéria ao Plenário e passou a palavra ao Relator, que apresentou seu Parecer, o qual foi
favorável à homologação da Resolução ad referendum Conad/Unilab nº 16, de 11 de outubro de 2022. O
Conselheiro Lucas Nunes da Luz informou sobre a existência de um processo administrativo, que  já foi
tratado em reunião com a gestão, no qual solicita explicação da Superintendência de Gestão de Pessoas
(SGP) quanto ao motivo pelo qual não é concedido adicional insalubridade e periculosidade aos técnicos
de laboratório que atuam nos Institutos, dadas as especificidades de atuação desses profissionais na
Instituição, que  são demandados em várias unidades acadêmicas,  para as quais desenvolvem suas
atividades. O Conselheiro  destacou que  na matéria em discussão  não há resposta para esse
questionamento, e solicitou manifestação da área competente sobre o tema, acrescentando que o
adicional também não é concedido aos docentes, que estão submetidos aos riscos de contaminação. O
Conselheiro  Daniel Freire de Sousa socializou que há uma reclamação dos docentes na forma como
ocorre a avaliação para a concessão do adicional, tanto no campo de estágio, como nos demais locais
onde os profissionais são avaliados, e pediu que o atendimento fosse mais humanizado. O
Conselheiro  Antônio Adriano Semião Nascimento explicou que: a) a Resolução em discussão trabalha
com diretrizes para que os agentes responsáveis possam nortear a execução de suas atividades; b) o ideal
é que não hajam riscos alguns à saúde do servidor na execução de suas atividades, por isso, existe a
política que tem por objetivo reduzi-los, e que as regras para concessão dos adicionais são rigorosas e
que devem ser seguidas; c)  não tem  conhecimento de demandas não respondidas em observância à
legislação vigente quanto ao assunto em discussão; solicitou que caso existam processos que não foram
tratados, que seja informado, para que ele possa conversar com a equipe responsável e fornecer a devida
explicação, e asseverou que a equipe da SGP está sempre à disposição para atender e prestar as devidas
explicações; d) a SGP tem realizado ações que visam informar à  comunidade, como a criação de
um grupo de avisos em aplicativo de mensagem instantânea e em rede social, e instigou que as respostas
e pedidos de explicação sejam demandadas ao setor.  A Conselheira  Monalisa Valente Ferreira indagou
sobre quais as implementações advindas da matéria em apreciação na área de segurança, sobretudo no
período noturno, e socializou algumas indagações da comunidade a qual representa, a saber: a) em que
momento foi deliberado sobre a implantação de câmeras em todos os campi da Universidade; b) qual o
objetivo da implantação das câmeras; e c) qual o destino final das gravações. Por fim, a Conselheira disse
que, enquanto universidade pública, prezam pela liberdade de expressão e de  livre manifestação de
posições, contanto que não firam os princípios do outro. O Conselheiro Lucas Nunes da Luz reconheceu
que foram tomadas algumas medidas e que há uma tentativa de melhoria por parte da unidade
competente, porém, explicou que o processo 23282.010965/2021-20 é um resumo de outros processos
que foram discutidos com a gestão, a fim de buscar incentivo no tratamento do tema, dado
o desestimulo dos técnico-administrativos quanto à temática relacionada a não concessão do adicional
de insalubridade e periculosidade, e  ponderou que a interpretação do normativo, no que se refere ao
risco eventual, não traduz a realidade do que ocorre no dia a dia da Universidade, dada a estrutura da
Unilab.  A Conselheira  Luma Nogueira de Andrade se solidarizou com as questões  apresentadas pelo
Conselheiro Lucas Nunes da Luz e falou da importância de rever a situação com relação aos servidores e
às servidoras que trabalham na Instituição e estão expostos a riscos a sua saúde, e  corroborou com a
preocupação com a segurança no período noturno nos campi  da Instituição, conforme intervenção da
Conselheira Monalisa Valente Ferreira, indagando  quais as intenções com relação à implantação das
câmeras e se estas substituem a necessidade de seguranças, informando sobre a sensação de



insegurança e vulnerabilidade na Unidade Acadêmica dos Palmares e no Campus das Auroras.  A
Conselheira também pontuou que nem sempre o diálogo ocorre de forma direta e que, em determinado
momento, precisou agendar reunião com a SGP, e demorou alguns dias para que o pleito fosse atendido.
Sobre os canais de informação criados pela SGP, a Conselheira disse não substituir o diálogo
necessário  aos questionamentos e pedidos de explicações  e destacou a importância de existir uma
discussão prévia à aprovação do  ad referendum,  para que a comunidade venha a contribuir com a
construção do documento. O Relator explicou que no documento em apreciação tem indicadas  as
competências e as unidades responsáveis pela sua execução e que os questionamentos apresentados
estão relacionados à  aplicação do normativo, no qual existem  mecanismos que permitem um
acompanhamento e a devida exigência aos setores competentes de que as ações sejam executadas, por
isso, sugeriu  que o documento seja aprovado nos termos em que se encontra. O Conselheiro  Antônio
Adriano Semião Nascimento citou algumas ações realizadas no que se refere à segurança do trabalho, a
saber: a) a sinalização dos locais onde há extintores de incêndio; b) instalação de chuveiros para o caso
de alguém vir a sofrer queimaduras provocadas por eventual  incêndio; c)  instalação de exaustores nas
capelas; e  d)  execução do Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e  Programa de Prevenção de
Riscos Ambientais (PPRA), que são a base para os exames periódicos, sendo estes elencados pelo médico
do trabalho, e destacou que ainda não houve a realização dos exames periódicos, devido aos atrasos no
processo licitatório. O Conselheiro também solicitou o apoio dos setores na indicação dos servidores para
a institucionalização das brigadas de incêndios. Quanto à forma de atendimento no gabinete da SGP, o
Conselheiro informou que a natureza do trabalho realizada no setor não permite que o atendimento seja
realizado de forma imediata, necessitando de um agendamento prévio, que o grupo de avisos tem por
objetivo deixar a comunidade ciente das ações que estão sendo realizadas, e que eventuais
questionamentos podem ser demandados ao e-mail da SGP. A Senhora Presidente explicou que durante a
discussão observou que alguns pontos abordados divergem do objeto da matéria em discussão, por isso,
orientou que as demandas que não estejam relacionados à matéria sejam encaminhadas por solicitação
formal às unidades competentes, acompanhadas da devida minuta de Resolução, se assim couber, para
que sejam tomadas as providências cabíveis.  Não havendo novas manifestações, e com a anuência do
Plenário, a Presidência colocou a matéria em votação, a qual foi homologada pela maioria dos presentes,
registrando-se duas abstenções. 3. Homologação da Resolução ad referendum Conad/Unilab nº 17, de
16 de dezembro de 2022, que reedita, com alterações, a Resolução Conad/Unilab nº 09/2021, de 25 de
outubro de 2021, que aprova o Programa de Gestão da Universidade da Integração Internacional da
Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). Processo nº 23282.411049/2020-22. Relatoria: Antônio Célio Ferreira
dos Santos. A Senhora Presidente apresentou a matéria ao Plenário e passou a palavra ao Relator, que
apresentou seu Parecer, o qual foi favorável à homologação da Resolução ad referendum Conad/Unilab
nº 17, de 16 de dezembro de 2022. O Conselheiro Gleydson Rodrigues Santos manifestou preocupação
pelo motivo da gestão não ter levado em consideração alguns critérios que foram abrandados
pelo Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, que dispõe sobre o Programa de Gestão e Desempenho -
PGD da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, o qual  é uma norma superior
à  Instrução Normativa nº 65, de 30 de julho de 2020, que estabelece orientações, critérios e
procedimentos gerais a serem observados pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal
Civil da Administração Federal - SIPEC relativos à implementação de Programa de Gestão. O
Conselheiro observou que os docentes teriam direito de participar do Programa de Gestão e socializou
que nas discussões que ocorrem no âmbito da Instituição, e que não são favoráveis aos técnico-
administrativos,  fazem referência à referida Instrução Normativa, que é inferior ao Decreto, e destacou
que nas discussões no âmbito da gestão, assim como na Universidade de um modo geral, ouve-se falar
que estão à espera de um novo normativo a ser publicado pelo  governo atual e sobre os novos
parâmetros que serão apresentados, todavia, já há um decreto que relaxou as regras do Programa de
Gestão, as quais foram ignoradas. O Conselheiro  Antônio Adriano Semião Nascimento explicou que a
Resolução em vigor tem como fundamento principal a  Instrução Normativa nº 65, de 30 de julho de
2020, que foi revogada pela Instrução Normativa nº 89, de 13 de dezembro de 2022, a qual atualizou e
limitou diversas regras que haviam no normativo anterior, sendo criticada  pelos servidores a nível
nacional, tendo sua posterior revogação por meio da Instrução Normativa nº 2, de 10 de janeiro de 2023.
Com isso, informou que a  Instrução Normativa nº 65, de 30 de julho de 2020, não está vigente, e que
o Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, trouxe algumas regras com aspectos que geram insegurança
jurídica, as quais estão em discussão no governo federal, a exemplo da possibilidade dos servidores



executarem suas atividades no exterior e do registro do controle de frequência.  Diante da situação de
que os servidores estão adaptados às regras atuais, da prorrogação da norma atual e da expectativa que
venha um normativo que impactará na cultura para sua consolidação, o Conselheiro informou que o mais
razoável é que haja esse aguardo por mais trinta dias, enfatizando que a responsabilidade do Programa
de Gestão é de todos, e informou que foi instituída uma comissão de avaliação e acompanhamento, que
pensará estrategicamente o Programa de Gestão e auxiliará as áreas e os agentes envolvidas. Não
havendo manifestação, e com a anuência do Plenário, a Presidência colocou a matéria em votação, a qual
foi homologada por unanimidade. 4. Manifestação sobre a proposta de alteração do nome da Unidade
Administrativa denominada de "Coordenação Financeira" para "Coordenação Financeira e Contábil
(sigla - CFC)". Processo nº 23282.000935/2023-77. Relatoria:  José Weyne de Freitas Sousa. A Senhora
Presidente apresentou a matéria ao Plenário e passou a palavra ao Relator, que apresentou seu Parecer, o
qual foi favorável à  alteração do nome da Unidade Administrativa denominada de "Coordenação
Financeira" para "Coordenação Financeira e Contábil (CFC)".  Não havendo  manifestação, e com a
anuência do Plenário, a Presidência colocou a matéria em votação, a qual foi aprovada por
unanimidade. 5. Indicação de membros do Conselho Administrativo (Conad) para integrar dois Grupos
de Trabalho, a fim de atender demandas do e-Prevenção. Processo 23282.016072/2022-79. A Senhora
Presidente apresentou a matéria ao Plenário e explicou que o Conad deveria indicar quatro membros,
sendo dois técnico-administrativos em educação (TAEs) e dois docentes, para constituírem os seguintes
grupos de trabalho, a fim de atender demandas do e-Prevenção: a) Grupo 1 com os seguintes objetivos: i)
criar um plano interno de controle para detectar indícios de casos de fraude e corrupção na Unilab; e ii)
criar um sistema para detectar indícios de casos de fraude e corrupção na Unilab; b)  Grupo 2 com os
seguintes  objetivos: i) criar uma metodologia de avaliação dos controles internos contra fraude e
corrupção; ii) criar um calendário anual de avaliação dos controles internos contra fraude e corrupção;
e  iii) criar uma metodologia de avaliação dos controles internos contra fraude e corrupção. A senhora
Presidente explicou que, como no Conad tem dois assentos da categoria dos TAEs que estão ocupados,
cada um dos titulares iriam  compor um grupo e solicitou que os representantes docentes se auto
indicassem. Os Conselheiros Thiago Moura de Araújo e Antônio Carlos da Silva Barros manifestaram
interesse em participar do Grupo 1. O Conselheiro Antônio Célio Ferreira dos Santos explicou que a
Universidade recebe  demandas do Tribunal de Contas da União (TCU), as quais são tratadas pela
Secretaria de Governança, Integridade e Transparência (SGIT); que algumas dessas demandas são
respondidas por unidades específicas, porém, outras, precisam de uma manifestação de várias unidades,
por isso, foi sugerida a criação dos Grupos de Trabalho (GTs) para pensar na política institucional. O
conselheiro explicou ainda que, a SGIT estará assessorando os trabalhos  e que  a  Pró-Reitoria de
Planejamento, Orçamento e Finanças, a SGP e os órgãos de controle interno já fazem parte dos Gts pela
natureza do trabalho, por isso, faz-se necessária a representação dos representantes TAEs  e dos
representantes docentes. Após as explicações do Conselheiro, observou-se que não há representante
docente no Conad. A Senhora Presidente propôs que a matéria fosse retirada de pauta e que fosse
pensada uma nova forma de indicação desses representantes. A Proposta de retrada do ponto de pauta
foi colocada em votação, sendo aprovada por unanimidade. IV. COMUNICAÇÕES DOS CONSELHEIROS: a)
o Conselheiro  Antônio Adriano Semião Nascimento comunicou que a SGP iniciou a segunda edição do
SGP Itinerante, que tem por tema "Programa de Gestão e Desempenho", cujo objetivo é discutir o
amadurecimento do teletrabalho na Unilab e solicitou mobilização das equipes para a participação na
ação;  b) a  Conselheira Luma Nogueira de Andrade informou que: i) a atual gestão do Instituto de
Humanidades está com todas as informações com relação ao Instituto e às Coordenações devidamente
publicizadas no sítio institucional, para acesso da comunidade de um modo geral;  ii)  foi criada uma
cartilha na qual constam os dados da Unidade como um todo, e será atualizada semestralmente; iii) o
Plano Anual de Gestão e o Relatório Anual de Gestão estão disponíveis a partir do período de agosto de
2022;  e iv) naquela manhã houve um evento da Defensoria Pública da União (DPU) na Universidade,
ocasião em que foi realizado o orçamento participativo, e que trouxe a exposição de mulheres que são
relevantes para o Estado  e  quiçá  para além, na qual a professora Matilde Ribeiro e ela são
homenageadas. A Conselheira findou sua fala parabenizando a Conselheira Mirian Sumica Carneiro Reis
pela luta e conquista de recursos e pela busca de apoio para as mudanças e as reformas necessárias
para o Campus dos Malês; c) o Conselheiro Antônio Célio Ferreira dos Santos informou que: i) o Processo
Seletivo de Estudantes Estrangeiros (PSEE) está em curso e que nesta edição estão conseguindo
selecionar estudantes da capital e do interior de Moçambique;  e ii)  a gestão superior da Universidade



conseguiu um recurso no montante de dez milhões e meio de reais, para retomada das obras no Campus
dos Malês, os quais foram recebidos via Termo de Execução Descentralizada (TED); d) o Conselheiro José
Weyne de Freitas Sousa divulgou que o Instituto de Ciências Sociais Aplicadas (ICSA) está desenvolvendo
o primeiro ciclo de palestras, e no dia vinte e cinco de maio, às quinze horas, no Campus das Auroras,
haverá a palestra com o tema "Mediação de Conflitos", que será ministrada pelos advogados Fernando
Sola e Evanile Aguiar; e) o Conselheiro Gleydson Rodrigues Santos comunicou que: i) por meio de uma
entidade de bibliotecários do Brasil, conseguiram uma parceria para assinar uma base de dados de e-
books gratuita  na área de ciências da saúde,  e que em breve estarão fazendo divulgação e
disponibilização de acesso ao portal a toda comunidade acadêmica; ii) participou de uma capacitação da
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), onde  foi detectada uma
subutilização do Portal de Periódicos da Capes pela Unilab, e que pretende fazer uma parceria com a Pró-
Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, a fim de reverter a situação; e iii) nas próximas semanas o Sistema
de Bibliotecas irá promover uma amostra de conteúdo audiovisual do acervo do repositório institucional,
a  qual será amplamente  divulgada;  f) o  Conselheiro Antônio Carlos da Silva Barros: i) informou que o
Instituto de Educação a Distância (IEAD) está com dois editais abertos para seleção de discentes para os
cursos de Especialização em Recursos Hídricos, ofertado pelo Instituto de Engenharias e Desenvolvimento
Sustentável (IEDS), e Ciências é 10, ofertado pelo Instituto de Ciências Exatas e da Natureza (ICEN),
acrescentando que o IEAD não oferta cursos  mas, operacionaliza a educação a distância  dentro da
Universidade; ii) destacou que nos últimos sábados houveram duas aulas magnas, nos polos de Sobral e
Catu, do curso de Licenciatura em Computação, o qual está vinculado ao Instituto de Engenharias e
Desenvolvimento Sustentável (IEDS), e que no próximo sábado haverá a aula magna no polo de
Redenção. O Conselheiro acrescentou que o referido curso é institucional, que a Unilab recebeu dez
códigos de vagas para ofertá-lo, logo, os docentes que ministram as aulas são servidores lotados na
Unilab e pediu a colaboração dos demais Institutos, a exemplo do Instituto de Humanidades (IH) e do
Instituto de Linguagens e Literaturas (ILL), para lotação de professores nas disciplinas do núcleo comum;
e iii) falou da relevância e alegria da Unilab em ser uma das poucas instituições no Ceará que ofertam
cursos EAD institucionais;  g) O Conselheiro Thiago Moura de Araújo: i) falou da missão enquanto
Universidade na formação de alunos e alunas, tanto no Ceará quanto na Bahia, e informou aos gestores
que em um segundo momento irão se reunir para discutir assuntos relacionados à ocupação de código de
vagas e à lotação de alunos, uma vez que, enquanto Pró-Reitoria de Graduação (Prograd), há a
identificação da baixa procura e da baixa permanência de discentes na Instituição, o que tem gerado
preocupação nas Universidades em nível nacional no diagnóstico pós-pandemia, porém, destacou que a
situação de vulnerabilidade social nas regiões do Maciço de Baturité e do Recôncavo da Bahia são
situações bem específicas;  ii) informou que estão reativando os meios de comunicações oficiais da
Prograd, a fim de fomentar essa divulgação,  que está sendo planejado, para o mês de  agosto ou
setembro, um movimento da Universidade de portas abertas, para o qual será convidada a comunidade
externa à Unilab para conhecer a Instituição e pediu apoio do Conselho, pois, no dia há a sinalização de
que não hajam atividades acadêmicas. O Conselheiro comunicou ainda, que esteve no Campus dos Malês
em missão institucional e conversou com os coordenadores de curso, com a direção do Campus e com o
Diretor do Instituto, os quais já vem fazendo esse trabalho de divulgação nas escolas; h)
o Conselheiro Paulo Fernando Carneiro Freitas corroborou com a importância de ser feita a divulgação e
a propaganda da Universidade, para que a comunidade externa possa ter conhecimento de sua existência
e dos processos seletivos em curso; i) o Conselheiro Giancarlo Cardoso Vecchia informou que a Diretoria
de Tecnologia da Informação, em parceria com a Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP) e o Governo
do Estado do Ceará, com o apoio da gestão superior, construiu e implantou um anel de fibra óptica entre
os campi da Universidade, localizados no Ceará, o qual tem vinte e quatro fibras pra Unilab, e que toda
internet está passando pelo Campus da Liberdade, cujo link é de um giga, e que os demais links ficaram
como auxiliares, caso haja queda de conexão. Informou ainda, que o serviço foi gratuito e será mantido
pelo Governo do Estado; j) o  Conselheiro  Segone Ndangalila Cossa: i)  informou sobre a criação de um
núcleo de avaliação, acompanhamento e permanência do estudante, para avaliar o perfil dos estudantes
que de alguma forma recebem algum auxílio do Programa de Assistência ao Estudante (PAES), que este
emitirá alertas e dialogará com as coordenações sobre o processo formativo dos estudantes, e socializou
que em conversa com a Prograd, tomou conhecimento de que a unidade criará um sistema análogo,
porém, que trabalhará com o acompanhamento pedagógico; ii) informou que irá revitalizar o Observe,
que ajudará no entendimento das estatísticas de evasão; e iii) destacou a importância das



coordenações  e dos Institutos  informarem aos estudantes sobre o seu processo formativo; e  k)
o  Conselheiro Lucas Nunes da Luz destacou que não é que o estudante não conheça o seu processo
formativo, porque ele tem acesso ao Projeto Pedagógico do Curso, porém, em alguns casos o discente
opta por não se matricular em determinada disciplina, o que causa um atraso sistemático, e informou a
necessidade de existir um componente no Sistema, para que em dado momento, se o estudante se
matricular em menos disciplinas que o necessário para concluir seu curso no tempo regular, seja emitida
uma comunicação  à coordenação e ao discente que a ação poderá atrasar seu  curso e acarretar
prejuízos. V. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: A Senhora Presidente: a) convidou a comunidade para se
fazer presente à exposição itinerante "Todas Somos Uma", produzida pela Defensoria Pública da União
(DPU) no Estado do Ceará, que ficará de vinte e quatro a trinta e um de maio no Campus da Liberdade; de
trinta e um de maio a sete de junho no Campus das Auroras; e de sete de junho a catorze de junho na
Unidade Acadêmica dos Palmares, na qual estão sendo homenageadas as professoras Luma Nogueira de
Andrade e Matilde Ribeiro; b) informou que no dia anterior haviam recebido um ofício do Ministério da
Educação (MEC), no qual formaliza o Termo de Execução Descentralizada (TED), no montante de dez
milhões e meio de reais,  e parabenizou o trabalho do Reitor Roque do Nascimento Albuquerque em
conjunto com a professora Mirian Sumica Carneiro Reis para que o recurso fosse adquirido,
acrescentando que o recurso é exclusivo para a conclusão dos dois prédios das unidades acadêmicas do
Campus dos Malês, e destacou a importância de celebrar o momento e de colocar o projeto em prática; e
c) socializou que a Universidade está na Semana da África, destacou a importância do evento para a
Instituição e conclamou a comunidade da Unilab para participar das atividades, tanto no Ceará quanto na
Bahia, e pediu que os docentes, em conjunto com as coordenações e as direções de instituto, promovam
essa integração nas atividades, para que estejam com os estudantes nas programações, uma vez que faz
parte do Calendário Acadêmico, dada a importância,  e que se concretiza em dias letivos.  VI.
ENCERRAMENTO DA SESSÃO. Não havendo outras manifestações, a Senhora Presidente agradeceu aos
presentes e encerrou a sessão às dezesseis horas e dezesseis minutos. Para constar, eu, Maria Aparecida
Martins Firmino, Secretária do Conselho Administrativo, lavrei a presente ata, assinada por mim, a qual
depois de lida e aprovada será assinada pelos Conselheiros.
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